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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COLDEX FRIGOR EXPORTADORA LTDA
ADVOGADOS : ALINE ZUCCHETTO - SP166271

FLÁVIA CECÍLIA DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP183677
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O REDIRECIONAMENTO CONTRA O 
FIADOR DA EMPRESA EXECUTADA. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RESP 1.201.993/SP, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (TEMA 
444/STJ). ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. É importante salientar que julgamento diverso do 
pretendido, como no presente caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Relativamente ao prazo prescricional para responsabilização da fiadora 
pelas dívidas tributárias da devedora originária, o entendimento do acórdão recorrido 
alinha-se à orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada no julgamento do 
Recurso Especial 1.201.993/SP (Tema 444), de que "a decretação da prescrição para o 
redirecionamento impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que 
se seguiu à citação da empresa originalmente devedora" .

3. Embora o precedente qualificado tenha apreciado o redirecionamento 
contra os sócios na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, os 
fundamentos adotados quanto à contagem do prazo prescricional à luz do art. 174 do 
Código Tributário Nacional podem ser aplicados em relação aos demais responsáveis 
tributários, como na hipótese dos autos em que a parte recorrente passou a integrar a 
lide na condição de fiadora, conforme previsão do art. 4º da Lei 6.830/1980. 

4. Também quanto à interrupção do prazo prescricional, o acórdão de 
origem encontra apoio na orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que 
a adesão da devedora originária ao programa de parcelamento fiscal acarreta a 
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interrupção da prescrição, e, havendo posterior exclusão daquele programa decorrente 
da sua inadimplência, a retomada da contagem do prazo ocorre por inteiro.

5. Na hipótese dos autos, a propositura da ação executiva e a citação válida 
ocorreram dentro do prazo prescricional, e, ante o parcelamento do débito fiscal em 
1996, houve a interrupção da contagem do prazo prescricional para se postular o 
redirecionamento do executivo fiscal, que somente voltou a fluir a partir do 
inadimplemento da última parcela pela devedora originária, ocorrido em abril de 2005.

6. Todavia, consta do acórdão recorrido que a Fazenda Nacional protocolou 
petição pleiteando o redirecionamento da execução fiscal em 28/1/2009, ou seja, antes 
do escoamento total o lustro legal para inclusão do fiador no polo passivo da ação, não 
estando caracterizada a inércia do fisco a justificar a decretação da prescrição 
intercorrente.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ADVOGADOS : ALINE ZUCCHETTO - SP166271
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O REDIRECIONAMENTO CONTRA O 
FIADOR DA EMPRESA EXECUTADA. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RESP 1.201.993/SP, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (TEMA 
444/STJ). ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. É importante salientar que julgamento diverso do 
pretendido, como no presente caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Relativamente ao prazo prescricional para responsabilização da fiadora 
pelas dívidas tributárias da devedora originária, o entendimento do acórdão recorrido 
alinha-se à orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada no julgamento do 
Recurso Especial 1.201.993/SP (Tema 444), de que "a decretação da prescrição para o 
redirecionamento impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que 
se seguiu à citação da empresa originalmente devedora" .

3. Embora o precedente qualificado tenha apreciado o redirecionamento 
contra os sócios na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, os 
fundamentos adotados quanto à contagem do prazo prescricional à luz do art. 174 do 
Código Tributário Nacional podem ser aplicados em relação aos demais responsáveis 
tributários, como na hipótese dos autos em que a parte recorrente passou a integrar a 
lide na condição de fiadora, conforme previsão do art. 4º da Lei 6.830/1980. 

4. Também quanto à interrupção do prazo prescricional, o acórdão de 
origem encontra apoio na orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que 
a adesão da devedora originária ao programa de parcelamento fiscal acarreta a 
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interrupção da prescrição, e, havendo posterior exclusão daquele programa decorrente 
da sua inadimplência, a retomada da contagem do prazo ocorre por inteiro.

5. Na hipótese dos autos, a propositura da ação executiva e a citação válida 
ocorreram dentro do prazo prescricional, e, ante o parcelamento do débito fiscal em 
1996, houve a interrupção da contagem do prazo prescricional para se postular o 
redirecionamento do executivo fiscal, que somente voltou a fluir a partir do 
inadimplemento da última parcela pela devedora originária, ocorrido em abril de 2005.

6. Todavia, consta do acórdão recorrido que a Fazenda Nacional protocolou 
petição pleiteando o redirecionamento da execução fiscal em 28/1/2009, ou seja, antes 
do escoamento total o lustro legal para inclusão do fiador no polo passivo da ação, não 
estando caracterizada a inércia do fisco a justificar a decretação da prescrição 
intercorrente.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COLDEX FRIGOR 
EXPORTADORA LTDA contra a decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho de fls. 478/479.

A parte agravante alega que é inaplicável o entendimento firmado por esta 
Corte Superior no Recurso Especial Repetitivo 1.201.993/SP, pois a hipótese dos autos 
não trata de redirecionamento da execução fiscal à pessoa do sócio da empresa 
executada com amparo no art. 135 do CTN, mas sim a fiador, de modo que não há 
falar em responsabilidade decorrente de ato praticado com excesso de poder ou 
infração à lei, a contrato social ou a estatuto. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 498).

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, não assiste 
razão à parte agravante. 

Inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 
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pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Saliento que julgamento diverso do pretendido, como no 
presente caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Quanto ao decurso do prazo prescricional para o redirecionamento da 
execução fiscal em desfavor da empresa fiadora, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

A teor da firme jurisprudência do C. STJ, o início da contagem do prazo 
prescricional em relação ao sócio ou responsável tributário pelo débito em 
cobrança se dá com a citação da empresa executada.

Tratando-se de crédito tributário em cobrança, como no caso em 
apreço, nos termos do artigo 174 do CTN, a prescrição é quinquenal. 
Portanto, na hipótese de o pedido de redirecionamento ocorrer após o 
transcurso de cinco anos da citação da empresa executada, exsurge a 
prescrição intercorrente. Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

[...]

Na hipótese, a citação válida da empresa executada ocorreu 
em29/07/1995 (fl. 32) e o pedido de redirecionamento da execução contra o 
fiador foi protocolizado em 28/01/2009 (fls. 192/199).

Todavia, verifica-se que há notícias, na hipótese, de causa obstativa da 
prescrição legalmente previstas para fins de redirecionamento.

Observo  que  a própria agravante noticia a coexistência de 
parcelamento, o que rendeu ensejo a suspensão do executivo fiscal desde a 
adesão ao REFIS em 1996 até sua exclusão.

É de se observar, ainda, que a exequente informa a exclusão do 
parcelamento referenciado em 01/05/2003. Por outro giro, também é certo 
que a executada impetrou Mandado de Segurança com o fim de obstar o ato 
de exclusão do REFIS (fls. 105/107). No ponto, asseverava a executada em 
petição juntada em 2511.012004, que os efeitos da decisão que excluiu a 
empresa do REFIS estão obstados até aquela data.

Se assim é, não se poderia excogitar de início de fluência do prazo 
prescricional para os fins de redirecionamento da fiadora. A subsistência do 
parcelamento é corroborada pelos extratos: de fls. 178/186 em que atestam 
a amortização de parcelas até pelo menos abril de 2005 (fls. 362/365).

Relativamente ao prazo prescricional para responsabilização da fiadora 
pelas dívidas tributárias da devedora originária, o entendimento do acórdão recorrido 
alinha-se à orientação do STJ, firmada no julgamento do Recurso Especial 
1.201.993/SP (Tema 444), de que "a decretação da prescrição para o redirecionamento 

impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à 
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citação da empresa originalmente devedora".

Entendo que, embora o precedente qualificado tenha apreciado o 
redirecionamento contra os sócios na hipótese de dissolução irregular da pessoa 
jurídica, os fundamentos adotados quanto à contagem do prazo prescricional à luz do 
art. 174 do CTN podem ser aplicados em relação aos demais responsáveis tributários, 
como na hipótese dos autos, em que a recorrente passou a integrar a lide na condição 
de fiadora, conforme previsão do art. 4º da Lei 6.830/1980. 

Também quanto à interrupção do prazo prescricional, observo que o acórdão 
de origem encontra apoio na orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de 
que a adesão da devedora originária ao programa de parcelamento fiscal acarreta a 
interrupção da prescrição, e, havendo posterior exclusão daquele programa decorrente 
da sua inadimplência, a retomada da contagem do prazo ocorre por inteiro. A propósito, 
cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA 
INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV, DO CTN. RECOMEÇO DA CONTAGEM. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. CRÉDITO PRESCRITO. PARCELAMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LIMINAR 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. RETOMADA 
DO PRAZO PRESCRICIONAL.

1. É entendimento desta Corte que a confissão espontânea de dívida 
seguida do pedido de parcelamento representa ato inequívoco de 
reconhecimento do débito, interrompendo, assim, o curso da prescrição 
tributária, nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN.

2. A verificação da data exata da exclusão do contribuinte do programa 
de parcelamento é importante, porque demarca o termo inicial de contagem 
do prazo prescricional da cobrança judicial do débito pelo fisco.

3. A exclusão do parcelamento dá-se com o simples inadimplemento, 
não dependendo, para tanto, da prática de qualquer ato administrativo. Logo, 
uma vez interrompido o prazo prescricional em decorrência da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, o termo a quo do recomeço da contagem 
do prazo se dá a partir da data do inadimplemento do parcelamento.

4. Esta Corte entende que "o parcelamento de crédito tributário após o 
transcurso do prazo prescricional não implica restabelecimento da 
exigibilidade. Precedentes" (AgRg no REsp 1.336.187/DF, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
1º/07/2013.).

5. A concessão de liminar em mandado de segurança é causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, IV, do CTN) e não 
de interrupção; assim, revogada a liminar pela Corte de apelação recomeça 
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a contagem do prazo prescricional de onde havia parado, contabilizando-se, 
portanto, o prazo já decorrido antes do deferimento da liminar.

6. Irrepreensível o entendimento fixado na origem que fixou, "neste 
contexto, considerando que o prazo prescricional voltou a fluir a partir de 
09/2001 ate 04/2004 [2 anos e 7 meses], e que retomou sua exigibilidade 
desde 10/2005, data da cassação da liminar, sendo que o ajuizamento da 
execução ocorreu em 17/04/2009 [3 anos e 5 meses] verifica-se, na soma 
dos períodos, o transcurso de mais do que os cinco anos necessários à 
configuração da prescrição" (fl. 480, e-STJ). Inafastável a prescrição.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.548.096/RS, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/10/2015, DJe de 
26/10/2015.)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO 
A PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL QUE SE FIRMA NA 
DATA DO EVENTUAL INADIMPLEMENTO DA PARCELA, OU DAS 
PARCELAS, E NÃO NA DATA DA POSTERIOR EXCLUSÃO FORMAL DO 
CONTRIBUINTE DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE QUE, MESMO SOB ESSA INTERPRETAÇÃO, OS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NÃO ESTARIAM PRESCRITOS. 
IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A fluência da prescrição tributária, na hipótese de adesão a programa 
de parcelamento, volta a correr no momento em que o contribuinte deixa de 
pagar a parcela, ou as parcelas, do acordo administrativo, sendo 
desimportante a data futura em que se opera seu desligamento formal do 
parcelamento. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.465.129/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/09/2014; 
AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/10/2010).

II. Conforme se observa do acórdão recorrido, o ora agravado aderiu a 
um primeiro programa de parcelamento, em 05/08/2003, e, posteriormente, a 
um segundo, em 04/12/2009, o que completa, entre um e outro, mais de 
cinco anos, lapso temporal suficiente para caracterizar a ocorrência da 
prescrição.

III. De outro lado, mesmo se adotando a tese defendida pela Fazenda, 
no Regimental, a prescrição teria ocorrido. Como não houve pagamento de 
qualquer parcela do acordo administrativo, o desligamento deu-se 
imediatamente, logo de saída, três meses após o início do primeiro 
programa, na forma do art. 1º, § 9º, da Lei 11.941/2009. Ora, como o mesmo 
ocorreu durante o curso do segundo parcelamento, o novo desligamento do 
contribuinte deu-se, igualmente, três meses após o início do programa. 
Mantidos, assim, os marcos temporais entre um e outro evento de 
desligamento, tem-se que se passaram, entre o primeiro desligamento e o 
segundo, mais de seis anos, tempo suficiente para fazer incidir a prescrição 
quinquenal, no caso em tela.

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.507.479/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
28/4/2015, DJe de 8/5/2015.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
FUNDAMENTOS. COMBATE. AUSÊNCIA. REFIS. PARCELAMENTO. 
ADESÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. INADIMPLÊNCIA. REINÍCIO DA 
CONTAGEM. EXCLUSÃO FORMAL.

1. Havendo fundamentos não impugnados nas razões do especial, 
suficientes para a manutenção do aresto recorrido, incide na espécie a 
Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente, e o recurso 
não abrange todos eles."

2. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ é 
no sentido de que, em se cuidando, especificamente, do programa de 
parcelamento denominado REFIS, de que trata a Lei n. 9.964/2000, o prazo 
prescricional para a cobrança do crédito tributário volta a correr apenas no 
momento em que o contribuinte é formalmente excluído do programa, e não 
no momento anterior, em que se torna inadimplente. Incidência da Súmula 
83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.665.305/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
22/3/2022.)

Na hipótese dos autos, a propositura da ação executiva e a citação válida 
ocorreram dentro do prazo prescricional, e, ante o parcelamento do débito fiscal em 
1996, houve a interrupção da contagem do prazo prescricional para se postular o 
redirecionamento do executivo fiscal, que somente voltou a fluir a 
partir  do inadimplemento da última parcela pela devedora originária, ocorrido em abril 
de 2005.

Todavia, consta do acórdão recorrido que a Fazenda Nacional protocolou 
petição pleiteando o redirecionamento da execução fiscal em 28/1/2009, ou seja, antes 
do escoamento total o lustro legal para inclusão do fiador no polo passivo da ação, não 
estando caracterizada a inércia do fisco a justificar a decretação da prescrição 
intercorrente.

Logo, deve ser mantida a decisão agravada, ainda que por fundamento 
diverso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.733.325 / SP
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Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COLDEX FRIGOR EXPORTADORA LTDA
ADVOGADOS : ALINE ZUCCHETTO - SP166271

FLÁVIA CECÍLIA DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP183677
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COLDEX FRIGOR EXPORTADORA LTDA
ADVOGADOS : ALINE ZUCCHETTO - SP166271

FLÁVIA CECÍLIA DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP183677
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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